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RESUMO
Interessa-me aqui analisar alguns efeitos derivados do marco de relações 
multicultural surgido da constituição de 1991 para as populações negras no 
que tange às condições de vida, sua organização e interlocução com o Estado 
colombiano. Procuro também apontar as ambiguidades, contradições, efeitos 
inesperados e, especialmente, os desafios enfrentados, agencias e respostas 
criativas das resistências desses povos no meio ao racismo, neoliberalismo e conflito 
social armado e sua interpretação nas ciências sociais e, mais especificamente, na 
antropologia colombiana. Ainda, destaco a construção de uma perspectiva negra/
afro-colombiana a partir de vários espaços de atuação política e acadêmica.

PALAVRAS-CHAVE: perspectivas e resistências afro-colombianas; movimento 
social afro-colombiano; multiculturalismo, neoliberalismo e conflito social armado.

ABSTRACT
I am interested here to analyze some effects derived from the framework of 
multicultural relations that emerged from the 1991 constitution for black 
populations with regard to living conditions, their organization and dialogue 
with the Colombian State. I also try to point out the ambiguities, contradictions, 
unexpected effects and, especially, the challenges faced, agencies and creative 
responses of the resistance of these peoples in the midst of racism, neoliberalism 
and armed social conflict and its interpretation in the social sciences and, more 
specifically in Colombian anthropology. Still, I highlight the construction of a 
black / Afro-Colombian perspective from various spaces of political and academic 
performance.

KEYWORDS: Afro-Colombian perspectives and resistance; Afro-Colombian social 
movement; multiculturalism, neoliberalism and armed social conflict.
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Assim como outros países da América Latina, no início da década de 1990 a 
Colômbia experimentou um processo de redefinição das relações entre o Estado e 
setores que durante grande parte da vida republicana foram pensados como parte 
da sociedade nacional sem mais atributos, mas que na prática experimentaram res-
trições no acesso e usufruto de direitos cidadãos em âmbitos urbanos e rurais sob 
um padrão de marginalização baseado em imaginários associados com o fenótipo 
e com costumes, modos de vida e práticas consideradas inferiores. O que em con-
creto reafirmava e dava continuidade à estrutura desigual da sociedade colonial or-
ganizada em função da raça e da distribuição regional de poder a partir de Bogotá. 

No multiculturalismo surgido da constituição de 1991 como marco de 
compreensão e tratamento das relações do Estado com a sociedade (Hall, 2003), 
setores sociais construídos e pensados como encarnando a diferença (indígenas, 
populações negras, Rom ou ciganos) passaram a ser pensados como grupos étni-
cos. Apesar de certa abertura política (a possibilidade de quebra do longo regime 
bipartidista), declaratória de Estado laico e reconhecimento da multi-culturalidade 
e pluri-culturalidade da sociedade colombiana por meio de políticas de reconheci-
mento como bases do novo pacto social, a implementação da política neoliberal e 
a continuidade do conflito social armado apresentaram-se como principais obstá-
culos para sua realização, especialmente para as populações negras1 e indígenas. 

Assim, interessa-me analisar alguns efeitos derivados desse marco de 
relações para as populações negras – após trinta anos de multiculturalismo na 
Colômbia– no que tange às condições de vida, organização e interlocução com 
o Estado. Trata-se de uma proposta de leitura transversal de algumas realidades, 
lutas e desafios enfrentados pelas populações negras a partir dos questionamen-
tos construídos pelo movimento social afro-colombiano, às vezes em diálogo e 
outras em tensão com as interpretações construídas sobre essas populações nas 
ciências sociais e, mais especificamente, na antropologia. 

MULTICULTURALISMO, LEGISLAÇÃO ÉTNICA E MOVIMENTO 
SOCIAL AFRO-COLOMBIANO

A declaratória de nação pluriétnica e multicultural na constituição de 1991 
foi um avanço significativo se comparado com a até aquele momento constituição 
de 1986, unitária, centralista, monolíngue (espanhol), de credo único (católico) e 
dedicada a Deus, considerada como fonte principal de conflitos durante o período 
em que vigorou. A constituição reconheceu a liberdade de culto, as línguas dos po-
vos indígenas passaram a ser consideradas co-oficiais e soberanas em seus territó-
rios, assim como as línguas crioulas faladas pelas populações negras (palenquera2 e 
creol3) (Meza, 2014). 

1	 Utilizo populações negras, gente negra, afro-colombianas, como termos englobantes para me re-
ferir a um conjunto diverso de populações que se auto-identificam com uma variedade de termos 
étnicos e de cor da pele, porém se organizam ao redor de uma identidade étnica.

2	 Língua independente com estrutura fonológica, morfológica e sintática própria lexicalizada em 
espanhol, com contribuições de línguas românicas (espanhol e português) e bantos, com elemen-
tos do kikongo e kimbundu falada no Palenque de San Basilio (Cassiani, 2008).

3	 Segundo Robinson & Botero (2008), é uma língua oral de base Akán e lexicalizada em inglês falada 
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A assembleia nacional constituinte resultou de uma progressiva mobiliza-
ção de diferentes setores sociais que pressionaram por mudanças nas regras de 
jogo político, em um cenário de forte deslegitimação do Estado, recrudescimento 
do conflito social armado, fortalecimento da oposição política armada em guer-
rilhas, fortes mobilizações sociais, paralisações e greves de diferentes segmentos 
sociais, entre outros. A composição da assembleia refletiu as capacidades organi-
zativas dos diferentes setores naquele momento4 (Meza, 2014; 2019). 

No caso dos povos negros, não foi possível eleger um delegado que de-
fendesse as reivindicações desse segmento social na assembleia, apesar do cres-
cente fortalecimento organizativo em algumas regiões do país (Grueso et al., 2000; 
Wabgou et al., 2012). Ao final, suas demandas foram apresentadas pelos consti-
tuintes indígenas, aliados em diferentes momentos na defesa dos territórios, mo-
dos de vida próprios e como populações que experimentaram as continuidades 
da marginalização baseada em critérios raciais. O resultado foi a inclusão na forma 
do artigo transitório 55 no qual o Estado comprometeu-se a criar uma comissão 
para atender as demandas na forma de uma legislação específica (Wabgou et al., 
2012). O resultado dos trabalhos da comissão foi a lei 70 de 1993 (promulgada no 
dia 27 de agosto), conhecida na época como ‘lei de comunidades negras’. 

Por comunidades negras a Constituição de 1991 e a Lei 70 referiam-se aos 
habitantes rurais ribeirinhos, na sua maioria da região do Pacífico. Esse nome tam-
bém se aplicava a outros habitantes negros do país cujas condições de ocupação 
territorial e práticas culturais fossem semelhantes àquelas do Pacífico (Rúa, 2002; 
Agudelo, 2004, 2007). Também se explicitaram os mecanismos para a titulação 
coletiva de territórios ancestralmente habitados e definiu-se a criação de meca-
nismos de participação, instancias de interlocução e representação política (Viá-
fara, 2003), como no caso dos conselhos comunitários nos territórios coletivos, 
as duas cadeiras na Câmara de Deputados, assim como a chamada Consultiva de 
Alto Nível e as consultivas dos departamentos e cidades. 

Além desses aspectos, existem outros como a promoção da diversidade 
cultural, costumes, religiosidade, acesso ao ensino superior, combate ao racismo, 
que não foram regulamentados ou sua implementação não atingiu os objetivos 
desejados (Agudelo, 2007). Entre os regulamentados encontram-se o decreto 
2313 de 1994, que criou a Direção de Assuntos Étnicos do Ministério do Interior; 
o decreto 1745 sobre propriedade coletiva; o decreto 2248 sobre a Consultiva; o 
decreto 804 de 1995 sobre Etno-educação; o decreto 1122 de 1998 que criou a 
Cátedra de Estudos Afro-colombianos para a valorização da história e cultura de 
África, os afro-descendentes e afro-colombianos na escola (Wabgou et al, 2012).

Autores apontam que o reconhecimento de territórios rurais aconteceu 

pelo povo raizal do Arquipélago de San Andrés Providencia e Santa Catalina. 
4	 A proposta de assembleia – uma exigência da guerrilha M19 em acordo de paz assinado com o 

governo de Virgílio Barco Vargas, reivindicada por diversos setores durante a década de 1980 – foi 
apoiada pelo voto (86%) em consulta realizada durante as eleições presidenciais de 27 de maio de 
1990. Instalada no dia 5 de fevereiro de 1991, encerrou atividades com a cerimônia de proclama-
ção no dia 4 de julho de 1991. Ver mais no verbete correspondente na Enciclopédia Banrepcultu-
ral (‘Asamblea...’ s.d.) e seu histórico (‘História...’ s.d.). 
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num marco restritivo e ruralizado em sua concepção de etnicidade negra, inspi-
rado no modelo de etnicidade indígena (Agudelo, 2007). Porém, deve-se atentar 
para o fato que o caráter e alcance daquela lei não foi algo definitivo (como, aliás, 
acontece comumente no âmbito da política), assim como também devem-se 
observar as condições concretas de seu surgimento e, sobretudo, a agencia das 
populações expressamente referidas no texto normativo e daquelas que inter-
pretaram que aquela também lhes dizia respeito. Em geral, é um processo pouco 
conhecido, pouco documentado e até pouco explorado pelas ciências sociais na 
Colômbia, especialmente pela antropologia, com pouquíssimas exceções (Gracia, 
2013). A participação das mulheres no processo e, em geral, no movimento social 
afro-colombiano é ainda menos conhecida (Camacho, 2004; Lamus, 2009). 

Atentar para o processo de criação da lei 70 de 1993 possibilita observar 
uma inicial correlação de forças desfavoráveis para a participação na assembleia, 
posteriormente iniciou-se um processo de articulação nacional de organizações 
que pressionaram para que as reivindicações fossem contempladas no novo mar-
co constitucional, apoiado na criação de alianças com alguns atores progressistas 
da academia (Grueso et al., 2000). Ainda, é possível observar que a comissão ex-
pressou a agencia dos delegados negros (com sua diversidade interna), as con-
tradições nos delegados do governo, assim como o resultado em função de uma 
negociação possível para a época (Gracia, 2013). 

A ênfase no conceito de comunidades tradicionais com modos próprios 
de vida, organizacionais e simbólicos deve-se também ao fato da maior presença 
de delegados de regiões com populações com essas características (especialmen-
te do departamento de Chocó) e pela necessidade de defesa de territórios por 
séculos habitados por eles, que estavam sob exploração ilegal de empresas ma-
deireiras e mineradoras transnacionais (Gracia, 2013). Além disso, devem-se pon-
derar as habituais pressões dos tempos institucionais, já que existia um período 
definido para o encerramento dos trabalhos da comissão que estava próximo do 
limite e que teria dado chance ao governo de emitir não uma lei, mas um decreto 
(Gracia, 2013). 

Sem dúvida outras hipóteses sobre as características da lei podem ser ex-
ploradas, o que não é o propósito daqui. Apenas destaco que daquele processo 
de mobilização surgiu o movimento social afro-colombiano como expressão or-
ganizada dessas populações como novo ator político. Como outros movimentos 
sociais, este expressa a diversidade de realidades sociorraciais dessas populações, 
posicionamentos sobre a realidade política nacional, métodos e apostas. 

Embora existissem desde a década de 1970 organizações que concebes-
sem à população negra em termos de sua diferença de condições sociais e cul-
turais, que na década de 1980 se experimentasse um progressivo surgimento de 
organizações nos âmbitos rural e urbano (cooperativas, associações de campone-
ses, comitês e movimentos cívicos comunitários, grupos folclóricos e centros pas-
torais católicos, especialmente na região do Pacífico), foi o processo constituinte 
que impulsionou a articulação organizativa em nível nacional com uma agenda 
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de reivindicações como segmento social expressivo na sociedade colombiana 
(Gracia, 2013; Meza, 2014).

Justamente pela capacidade de agencia dessa população e pela avalia-
ção das conquistas legais, ampliou-se a população objeto da lei 70 de 1993, as-
sim como as categorias de identificação a fim de abranger um campo maior de 
pessoas. Para a época, iniciou-se um processo de mobilização para a inclusão de 
categorias de identificação étnico-raciais para, justamente, ter dados confiáveis 
sobre o tamanho dessa população com vistas à criação de políticas públicas dife-
renciadas em todo o território nacional (Estupiñan, 2006).

Foi no censo de 1993 que pela primeira vez em mais de cento e cinquenta 
anos de vida republicana apareceram as primeiras cifras sobre a população negra. 
Naquele ano o percentual registrado foi 1,52% ou 502,342 pessoas em números 
absolutos (Dane, 2007). Na avaliação do operativo censual realizada pelas orga-
nizações, estas identificaram alguns problemas técnicos (categorias insuficientes, 
aplicação da pergunta de auto-identificação em uma área geográfica muito res-
trita, pouco tempo para a socialização das categorias, entre outras), além de as-
suntos relativos à interlocução com a instituição responsável pela realização do 
censo. A partir de então, a produção de estatísticas relativas à população negra 
tornou-se uma frente de ação importante e de permanente interpelação ao Esta-
do (Urrea, 2005; Estupiñan, 2006; Rodríguez, 2010).

Em um país que não prioriza a produção de estatísticas nacionais de ma-
neira sólida, constante e participativa, a interpelação questionadora e propositiva 
por parte de movimentos sociais torna-se uma arena de disputas importante para 
a distribuição com bases fáticas da riqueza social por meio de políticas públicas 
diferenciadas. Isso significou questionar alguns aspectos do componente de au-
to-declaração étnico-racial, assim como operativos e logísticos (procedimento 
censual, aplicação da pergunta de auto-pertencimento, não atribuição de per-
tença por parte dos recenseadores, contato e acesso aos territórios, especialmen-
te em áreas rurais) o que também leva à sensibilização dos recenseadores sobre 
questões básicas de história, cultura e dinâmicas territoriais das populações ne-
gras (PCN, 2006; Mosquera et al., 2009). 

Tal frente de ação se contrapõe às pretensões de uma racionalidade bu-
rocrática sustentada na ideia de uma tecnocracia que teria a sua disposição um 
saber especializado e superior ao das populações caracterizado por uma ação 
eficaz de seus processos. Essa capacidade de interpelação com competência téc-
nica resulta de uma aposta política coletiva em relação com estatísticas em nível 
nacional e local, assim como a capacidade de criação de alianças com especialis-
tas (negros e não-negros) oriundos ou com vínculos com a universidade pública 
e com movimentos sociais5.

Isso com independência dos resultados concretos das negociações e 

5	 O Processo de Comunidades Negras (PCN) é uma organização que cumpre um papel fundamen-
tal. A Conferência Nacional de Organizações Afro-colombianas (Cnoa), Pedro Ferrín, o pesquisa-
dor Fernando Urrea, são alguns atores que mantém um trabalho de reflexão e atuação sobre essa 
questão. 
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acordos entre funcionários do Dane e representantes do movimento social afro-
-colombiano. Isso aconteceu mais especificamente no desenho do componente 
étnico-racial para os censos 2005 e 20186. Os questionamentos aos resultados 
dos censos para os anos 1993, 2005 e mais recentemente em 20187, apontam os 
constantes problemas de desenho, técnicos e logísticos do censo, assim como 
as intencionalidades governamentais em relação com tais cifras: os argumentos 
para o descumprimento dos acordos costumam ser a insuficiência de verbas para 
a divulgação da pergunta de auto-identificação, treinamento e sensibilização de 
funcionários, assim como o pouco tempo para a execução do operativo censual 
nos territórios das populações negras, especialmente em área rurais (PCN, 2006; 
Mosquera et al., 2009; Dane, 2019). 

Não tem faltado críticas por parte de especialistas (demógrafos, geógrafos, 
ex-funcionários do Dane, etc.), prefeitos e movimentos sociais étnicos pela gran-
de defasagem entre população estimada em pesquisas prévias e população efe-
tivamente recenseada, especialmente nos anos de 2005 e 20188. Na avaliação do 
movimento social afro-colombiano, existe uma prática continuada de ‘genocídio 
estatístico’ como expressão das barreiras que o racismo institucional coloca às po-
pulações negras para o usufruto dos bens administrados pelo Estado (Cnoa, 2019; 
Conpa, 2019).

Quanto às categorias de auto-identificação, estas refletem parte de um de-
bate dinâmico e inacabado sobre a diversidade interna dessa população em termos 
das experiências raciais segundo as regiões, localização e modos de vida (comunitá-
rio, rural, urbano) e organizacionais, que não abordarei aqui em detalhe. 

É preciso apontar que a opção tem sido a ampliação das categorias e não 
a utilização de algumas poucas, porém nas discussões com os responsáveis do 
órgão estatal, apenas algumas conseguiram ser incluídas no componente de au-
to-identificação. Ao mesmo tempo, no interior do movimento social construiu-se 
um consenso que influiu na institucionalização de categorias censitárias que são 
referência para a elaboração de políticas públicas: negro, afro-colombiano, raizal 
e palenquero, numa mistura de categorias que fazem referência tanto a aspectos 
fenotípicos quanto culturais (Estupiñan, 2006; Meza, 2014). 

Algumas fazem referência à cor da pele. O termo ‘moreno’, por exemplo, 
é muito usado no cotidiano, ora como estratégia de ‘embranquecimento’ – ou de 
‘competência mestiça’ (Cunin, 2004)–, ora como estratégia de evitação do estig-
ma e de alguns termos de auto-identificação (PCN, 2006), também porque esse 
termo eufemístico é utilizado por pessoas não negras em relação com pessoas de 

6	 Vale destacar que os censos de 1993, 2005 e de 2018 tiveram uma defasagem de três, cinco e oito 
anos respectivamente em relação com compromissos assumidos no âmbito da ONU.  

7	 Para um total de 33.109.838 habitantes em 1993, a população registrada com pertencimen-
to étnico foi 3,13%; população negra 502.342 (1,52%), sem pertencimento étnico 32.003.340 
(96,66%). Para um total de 41.468.384, em 2005 com pertencimento étnico (14,06%), população 
afro-colombiana 4.311.757 (10,62%), sem pertencimento étnico 34.898.170 (85,94%). Em 2018, 
um total de 44.164.417 pessoas foram recenseadas, com pertencimento étnico (11%), população 
afro-colombiana 2.982.224 (6%; 30,8 % de redução em relação a 2005) (Dane, 2007, 2019).

8	 As críticas mais recentes foram apresentadas na forma de matérias de jornal, artigos de opinião, 
notas de repúdio, análises, etc. (ver, por exemplo, Bustamante, 2018; Cnoa, 2019; Rodríguez, 2019).
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pele mais escura (Meza, 2014); comumente utilizado, por exemplo, por pessoas da 
região andina para se referir às mulheres vendedoras de doces oriundas de Palen-
que (palenqueras) com o intuito de evitar o uso de termos que poderiam ser pejo-
rativos (como negro), o que não exclui discursos e práticas racistas (Freire, 2018). 

É claro que no cotidiano existe uma grande diversidade de termos de au-
to-identificação. Seus usos são locais e não necessariamente seus significados são 
exatamente os mesmos que os das categorias utilizadas no censo ou em docu-
mentos institucionais ou de política pública (Meza, 2014). 

Apesar da diversidade de termos de auto-percepção e de hetero-per-
cepção, as categorias negro, afro-colombiano, raizal9 e palenquero10 influíram na 
formação de uma linguagem politicamente correta. Igualmente, houve uma cer-
ta qualificação de palavras historicamente carregadas negativamente como ne-
gro/a, hoje acompanhadas de outros substantivos que ressaltam a humanidade 
de quem se fala, o mesmo valendo para o termo afro, muito mobilizado contem-
poraneamente (Meza, 2014). 

Essa criação e ressignificação de categorias de auto-identificação vai além 
da interlocução com o Estado no intuito de ter acesso aos recursos como popu-
lação reconhecida como sujeito de direito. Trata-se, acima de tudo, do enfrenta-
mento ao modelo branco de poder de nomear, codificar, classificar e organizar 
hierarquicamente os indivíduos em função de traços fenotípicos. Desestabiliza a 
suposta naturalidade dos termos de percepção atribuídos às populações raciali-
zadas, descontrói o suposto ponto de vista normal e por essa via questiona a su-
posta ausência de atributos fenotípicos particulares das pessoas que na Colômbia 
não se pensam em termos étnico-raciais e que para o movimento social afro-co-
lombiano são os branco-mestiços. Este último não é um termo institucionalizado, 
nem reivindicado por grupos de indivíduos como categoria identitaria, apesar da 
existência do discurso da mestiçagem como característica da população colom-
biana desde as primeiras décadas do século XX. 

Com esse uso, entende-se que existem variações de traços segundo as re-
giões, expresso no termo mestiço, que não é o termo colonial atribuído à mistura 
biológica entre “espanhol” (branco, europeu) e “índio”, mas que aponta o caráter 
misturado, não “puro”, com traços que também variam segundo a classe social e 
que, no caso das regiões andinas e cidades como Bogotá, teriam também uma 
origem indígena, a qual é geralmente negada, dificilmente é pensada e mais di-
fícil ainda de ser reconhecida (Meza, 2014). É utilizada por algumas pessoas que 
acompanham as lutas dos afro-colombianos para situar seu lugar de enunciação 

9	 População nativa do arquipélago de San Andrés, Providencia e Santa Catalina no Caribe insular, 
com uma identidade caribenha e raízes afro-anglo-antilhanas. População que antigamente era 
conhecida como formada por ilhéus e que, devido ao processo de colombianização por parte do 
poder central/continental com sede em Bogotá, passaram a reivindicar o termo raizal em referên-
cia à raiz (Robinson & Botero, 2008).

10	O termo palenquero diz respeito à população do Palenque de San Basilio, no departamento de 
Bolívar, no Caribe continental, que segundo alguns autores existe desde o século XVII (Arrázola, 
2003; Cassiani, 2008). Palenque virou, para o movimento social afro-colombiano, sinônimo de re-
beldia, autonomia e alternativa de construção de uma outra sociedade para uma vida em liberda-
de expressa na noção de cimarronaje (Meza, 2014).
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em uma sociedade organizada racialmente (Meza, 2014). De todo modo, como 
aponta Franklin Gil, mestiço sempre tem o branco como referência e como desti-
no desejado (Gil, 2010).

Assim, as expressões organizadas das populações negras questionam e 
orientam os olhares sobre si e sobre a sociedade colombiana. São ações de en-
frentamento ao modelo branco-mestiço e ao modelo de multiculturalismo de Es-
tado com sua concepção estereotipada, folclorizante e exotizante da população 
negra (Meza, 2014). Essa mesma atitude é observável no crescimento e diversida-
de de organizações. 

Se bem a lei 70 de 1993 criou um marco institucional para a participação 
das populações negras e garante duas cadeiras na câmera de deputados no parla-
mento, concebidas para defender os interesses dessas populações, o objetivo não 
foi atingido e, ao contrário, estas têm sido objeto de captura por lógicas da polí-
tica tradicional, ocupadas por figuras midiáticas com alguns recursos para cam-
panha, porém sem contato com as bases que dizem representar, nem experiência 
de trabalho comunitário. 

Contudo, vale frisar que a participação política vai além do marco institu-
cional definido na Lei 70 de 1993 e das instancias de participação reconhecidas 
pelo Estado. Um exemplo disso são as organizações de estudantes universitários 
afro-colombianos em universidades públicas e privadas das cidades capitais, que 
em muitos casos foram responsáveis pela conquista de alguma política de acesso 
diferenciado, como no caso da Universidade Nacional da Colômbia, processo lide-
rado pelo coletivo Ceuna (Meza, 2012).

Enquanto movimento social, sua força reside na capacidade de ser um 
articulador da diversidade de expressões organizativas dessas populações em 
âmbitos rural e urbano com uma pauta de convergência e na habilidade de anga-
riar apoios de defensores de direitos humanos e de alguns setores progressistas 
na academia. As pautas pela defesa dos territórios e contra as desigualdades são 
ponto de confluência com outros movimentos sociais e setores populares organi-
zados, assim como em espaços de mobilização inter-étnicos.         

É justamente essa característica que possibilitou as conquistas normati-
vas no marco definido pelo multiculturalismo, extrapolou as restrições impostas 
por tal marco e faz que a interpelação ao Estado e a resistência ao neoliberalismo 
seja dinâmica porque implica em um trabalho de mobilização permanente em 
diferentes frentes: defesa dos territórios e da vida, educação (acesso ao ensino 
superior, cátedra de estudos afro-colombianos, educação antirracista), saúde, 
emprego, visibilidade estatística, saneamento básico, etc. Isso em um país em 
que o neoliberalismo avançou –privatizações de empresas em setores chave da 
economia, desfinanciamento da saúde e educação superior, cortes nas políticas 
sociais e direitos trabalhistas, etc.–, ao mesmo tempo em que recrudesceu o lon-
go conflito social armado, cenário complicador para as lutas por democratização, 
aprofundador das desigualdades e ameaçador da existência.
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DESAFIOS, CENÁRIOS CONTRADITÓRIOS, RESPOSTAS 
COLETIVAS

Da assembleia nacional constituinte no início da década de 1990 surgiu o 
Estado social de direito, participativo e pluralista. Formalismos à parte, é costume 
que não sejam respeitados e cumpridos os compromissos assinados em cenários 
multilaterais (Convenção 169 da OIT de 1989; Convenção 107 da OIT de 1957; 
Durban, 2003) e no âmbito nacional, nem sequer os acordos de paz firmados em 
diferentes momentos da história republicana11. Em relação à Lei 70 de 1993 como 
principal marco normativo para as populações afro-colombianas, após 27 anos de 
sua promulgação, muitos capítulos ainda não foram regulamentados12. 

Abundam as respostas que referem os atrasos nos trâmites institucionais 
aos governos anteriores que são reiteradas a cada novo mandato – muitas vezes, 
trata-se inclusive do transito de um projeto entre as diferentes instancias inter-
ministeriais localizadas em prédios contíguos. É uma amostra do funcionamento 
estatal em relação com compromissos assumidos com os grupos étnicos, “mino-
ritários” e outros setores que, justamente, reivindicam algum direito que vai de 
encontro com os interesses defendidos pelos administradores temporários do Es-
tado. Os obstáculos institucionais costumam estar acompanhados de declarações 
de boas intenções; dificilmente os reais motivos serão explicitados. Na prática, 
outros recursos e atores entram em cena. 

Pouco tempo depois de promulgada a Lei 70 os grupos paramilitares ini-
ciaram sua estratégia de ocupação de áreas que até alguns anos antes haviam 
sido consideradas pelo Estado como sendo terras sem proprietários, “devolutas”, 
apesar da presença histórica de populações negras e indígenas, especialmente na 
região do Pacífico. Assim sendo, aos interesses de empresas madeireiras transna-
cionais desde finais da década de 1980 e à presença de alguns grupos guerrilhei-
ros, na década de 1990 somava-se a pressão armada por parte dos paramilitares 
para o controle e apropriação territorial. Como resultado, aqueles territórios histo-
ricamente desatendidos e de pouco interesse para o Estado e as elites nacionais, 
passaram a ser “integrados” ao longo conflito social armado (Rúa, 2002; Agudelo, 
2004); especialmente com a presença paramilitar configurou-se uma “geografia 
do terror” (Oslender, 2004), com a consequência imediata de massacres e desloca-
mento forçado da população13. Resultou que, aquelas nunca foram terras vazias, 

11	Na década de 1950 foram assassinados os líderes das desmobilizadas guerrilhas liberais. Nas 
décadas 1980 e 1990 foram assassinados integrantes de partidos de esquerda (M19, Quintín 
Lame, CRS, EPL), assim como três candidatos presidenciais: Carlos Pizarro (M19), Jaime Pardo Leal 
e Bernardo Jaramillo Ossa (Unión Patriótica). Além do caso conhecido como Genocídio de la UP, ou 
seja, o extermínio quase total de seus militantes (mais de cinco mil, inclusive familiares). Alguns 
relatórios de integrantes da Comissão Histórica do Conflito e das Vítimas criada no marco dos 
Diálogos de Havana podem ser consultados em um dossiê no site Espacio Crítico (‘Informes de la 
Comisión...’ s. d.). Após o acordo de paz entre o governo colombiano e a guerrilha das Farc-Ep em 
2016, o cenário se repete: até julho de 2020 foram contabilizados 211 ex-combatentes assassina-
dos (Indepaz et al., 2020).  

12	Especialmente os capítulos 4, 5 e 7, que dizem respeito ao uso da terra, recursos naturais, recursos 
para mineração, planejamento e promoção do desenvolvimento econômico e social. 

13	Colômbia tem o maior número de deslocados internos: 8 milhões no final da última década (con-
tabilizadas a partir 1985, ano que iniciou o registro de vítimas) (Acnur, 2020). Em 2018, 21,2% eram 
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mas territórios submetidos a uma pressão que busca seu ‘esvaziamento’ (Vergara-
-Figueroa, 2014).

Em anos recentes, as consultivas foram extintas sob argumentos que ques-
tionavam sua constitucionalidade. As comunidades nos territórios coletivos tam-
bém apontavam a deslegitimação dessas instancias, especialmente a Consultiva 
de Alto Nível, por ter sido objeto de captura por parte de interesses personalistas 
e por tornar-se um espaço de representação que pretendeu substituir o direito de 
consulta prévia das comunidades, legitimando os interesses de exploração minei-
ra dos governos nacionais. Porém, as expressões organizadas da população negra 
conseguiram construir instancias mais representativas de interlocução e pressão 
ao governo nacional, assim também como aos governos municipais na forma de 
conselhos eleitos por voto popular a fim de construir políticas públicas14. 

Assim, nos últimos anos, o debate centrou-se na participação e autono-
mia das populações na destinação das terras de propriedade coletiva diante de 
interesses de exploração mineira e de monocultura de palmeiras oleíferas com os 
quais estão comprometidos os sucessivos governos. Ao mesmo tempo que algu-
mas instituições do Estado e algumas instancias de ministérios acompanham os 
trâmites para a regulamentação de capítulos da Lei 70 nesse respeito, os chefes 
de governo e alguns ministérios comprometidos com a pauta económica desen-
volvimentista de base extrativista e de ampliação de fronteira agrícola agem na 
contramão do direito à consulta prévia.

No entanto, a cada nova vicissitude, o movimento social afro-colombiano 
cria novos espaços de interpelação ao Estado e de interlocução como coletivo. 
Por exemplo, a Autoridade Nacional Afro-colombiana (Anafro), criada em agosto 
de 2013 no vigésimo aniversário da Lei 70 de 1993; o Conselho Nacional de Paz 
Afro-colombiano (Conpa), criado em 2014 no intuito de contribuir com uma ‘pers-
pectiva étnica’ no processo de negociação de um acordo de paz entre o governo 
nacional e a guerrilha Farc-Ep (Conpa, 2015). Assim sendo, existem cenários con-
traditórios e efeitos não esperados pelo impulso estatal de reorganização das re-
lações com as populações organizadas em termos identitários, que se constituem 
em espaços de contestação às políticas estatais. 

afro-descentes, 6,2% indígenas; 42,4% eram crianças, jovens e adolescentes (Acnur,2018). Segun-
do o diretor de Human Rights Watch, 300 mil pessoas foram deslocadas pela força de 2017 a 
meados de 2020, sendo 60% população afro-colombiana e indígena (Vivanco, 2020). Situação 
agravada durante a pandemia de Covid-19. Também, após a assinatura do acordo de paz entre 
o governo e a guerrilha Farc-ep, entre 2016 e julho de 2020 foram assassinados 971 líderes so-
ciais e defensores de direitos humanos (“informe especial asesinato líderes sociales...”, 2020). Ver 
também o documentário Nos están matando (Wright & Laffay 2018) sobre dois líderes sociais (in-
dígena e afro-colombiano) ameaçados de morte pela defesa de seu território ao norte do depar-
tamento de Cauca. 

14	A Consultiva surgiu na Lei 70 de 1993 como instância de interlocução da população negra com 
o Estado. Apesar do caráter de interlocução não vinculante, era um espaço de negociação. Com 
a Sentença T-832 de 2012 a Corte Constitucional tornou sem efeito a Consultiva de Alto Nível e 
consequentemente as consultivas municipais. Porém, a sentença também exigiu que o governo 
nacional expedisse novas diretrizes para a eleição de representantes, construídas com as comu-
nidades de base, inclusive aquelas que não têm títulos coletivos de terras. Desde 2013 foram rea-
lizadas reuniões regionais e um congresso nacional com esse fim. Em 2015, conformou-se o Con-
selho Distrital Afro da cidade de Bogotá a partir de um processo eleitoral realizado nas regiões da 
cidade com maior presença dessa população, acompanhado pela Direção de Assuntos Étnicos da 
prefeitura. Processos similares aconteceram em outras cidades (Meza, 2019).
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Se atentarmos para os resultados concretos da legislação étnica para as 
populações negras, observaremos que identidade, território e cultura embasa-
ram a titulação coletiva das terras há séculos habitadas e que são cobiçadas por 
interesses econômicos de grupos nacionais e transnacionais. Justamente, é nessa 
legislação que essas populações apoiam a defesa legal das terras como proprie-
dade coletiva, como no caso mais recente de revogação do título coletivo da co-
munidade La Boquilla em Cartagena (Díaz, 2020; Dejusticia, 2020), até mesmo no 
caso de espólio por parte de grupos paramilitares15. 

É nesse cenário ainda ativo e de crescente pressão por parte das elites 
capitalistas na região do Pacífico, em algumas áreas da região Caribe e dos vales 
inter-andinos que as populações lançam mão da principal base de argumenta-
ção legal para defender seus territórios: a titulação coletiva derivada do reconhe-
cimento como sujeito de direitos coletivos. Entre os anos 1996-2008 foram en-
tregues 160 títulos coletivos (Conpes 3660/2010). Assim, trata-se de quase seis 
milhões de hectares (Gracia, 2013), em regiões com características de biodiversi-
dade, fontes de agua, recursos naturais e/ou com potencial turístico.

PERSPECTIVAS NEGRAS-AFRO-COLOMBIANAS: DISPUTAS 
EXISTENCIAIS E EPISTÊMICAS

Em um país em que vigora um longo conflito social armado, as causas 
históricas, a atribuição de responsabilidades e, em geral, as interpretações sobre o 
mesmo estão em disputa. Apesar da narrativa oficial que pretende situá-lo como 
neutro ou bem como representante legítimo da sociedade que estaria sob ata-
que, o Estado colombiano é um ator central e responsável também por grande 
parte das atrocidades ocorridas na guerra (genocídio; deslocamento forçado; uso 
de minas antipessoal; desaparecimento de pessoas; criação, conivência ou omis-
são diante da atuação de grupos paramilitares, etc.).

Em contraposição à postura oficial – não por acaso é motivo de perse-
guição, estigmatização e montagens judiciais16 – existe uma extensa produção 
acadêmica que documenta e analisa as causas sociais, políticas e econômicas do 
conflito, situa os diferentes atores armados e seus modus operandi, a participação 
das elites políticas e econômicas, os interesses de empresas nacionais e transna-
cionais, assim como o papel e envolvimento – geralmente velado –  de agencias 

15	Surgidos como velada estratégia anti-guerrilheira e cujo propósito, apesar dos esforços de discur-
sos oficialistas para apresentá-los como grupos de ‘auto-defesa de camponeses frente às guerri-
lhas’, foi o extermínio da oposição política de esquerda e das organizações de base, o espólio de 
terras dos pequenos proprietários, grupos étnicos e apropriação das verbas de saúde e educação 
nas áreas sob seu controle. Ao que tudo indica, o Estado colombiano e suas forças armadas, em-
presários, mercenários dos Estados Unidos de América e de Israel tiveram responsabilidade em 
sua criação, sustento e treinamento (‘Informes de la Comisión...’ s. d.; Olivieri, 1992; Democracy 
Now, 2000; Velásquez, 2007).

16	Como no caso do sociólogo Alfredo Correa de Andreis, encarcerado e posteriormente assassina-
do por paramilitares com participação de agentes do Estado que, aliás, foi reconhecido como um 
crime de Estado (ElHeraldo, 2019; Semana, 2019) e do professor Miguel Ángel Beltrán Villegas. Ver 
o resumo do caso na introdução ao livro La vorágine del conflicto colombiano: una mirada desde las 
cárceles, na Revista de História Cuadernos de Marte (Beltrán, 2014) ou também o vídeo ‘La viola-
ción de Derechos Humanos...’ (Sin Fronteras IAP, 2019).     
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e forças de Estados aliados. Nessa consolidada área de estudos comum a várias 
ciências sociais, existe o consenso que identifica a terra (a concentração em pou-
cas mãos), a injustiça social e a desigualdade como principais causas históricas do 
conflito social armado colombiano (‘Informes de la Comisión Histórica del Con-
flicto y sus Víctimas’... s. d.). 

Embora se concorde com tal intepretação, existem questionamentos por 
parte de ativistas e intelectuais afro-colombianos que vem complexificar tal leitu-
ra. Assim, apesar do entendimento da centralidade do conflito como fenômeno 
social e como objeto de pesquisa nas ciências sociais, observa-se que este não 
explica a existência do racismo (anterior e estruturante), propondo atentar para 
a expressão diferenciada de seus efeitos na população racializada (Rosero, 2002; 
Rúa, 2002; Arboleda, 2019, 2018; Vergara-Figueroa, 2014). 

As populações negras e indígenas são as principais vítimas do desloca-
mento forçado, massacres e expropriação. Na geografia racializada do país, os li-
torais e algumas áreas rurais dos vales inter-andinos foram pensados a partir de 
um conjunto de prejuízos étnicos e raciais como lugares de populações associa-
das com o atraso, ancoradas no passado, fontes de recursos naturais, espaço de 
implementação de um modelo desenvolvimentista, objeto de administração a 
partir de Bogotá. Os indicadores sociais –renda, escolaridade, emprego, serviços 
públicos, saneamento básico e condições de moradia, se comparados com outros 
grupos étnicos e outros setores sociais da população colombiana (Conpes, 3310; 
Conpes, 3660) – refletem alguns dos efeitos concretos das ações, omissões e iner-
cias do Estado em relação com as populações em tais territórios, a partir de uma 
lógica ‘andino-cêntrica’ (Arocha & Moreno, 2006). Soma-se a isso a indiferença in-
duzida pela mídia nos habitantes das grandes cidades que ecoa a visão oficial do 
conflito, resultado de uma estratégia estatal para conter a guerra em territórios 
distantes dos centros de poder.    

Diante disso, como afirma Santiago Arboleda Quiñonez, é preciso atentar 
para a configuração de um padrão de dominação histórica na modernidade capi-
talista que explora corpos e territórios pensados em termos de raça, classe, sexo, 
gênero e geração (Arboleda, 2018). Um padrão sociorracial e espacial que cons-
trói uma geografia racializada para a exploração de pessoas e recursos naturais 
(em benefício das elites brancas dos centros citadinos de poder) e para a exclusão 
das populações locais do usufruto da riqueza socialmente produzida e dos recur-
sos naturais, com efeitos de devastação socioambiental. Um padrão multidimen-
sional de ‘ecogenoetnocídio’ que permite entender como opera o capitalismo na 
fase neoliberal nos territórios étnicos (Arboleda, 2018). Trata-se, assim, de superar 
a fragmentação descritiva e interpretativa predominante sobre o conflito e inves-
tir na articulação de uma visão holística e relacional a partir das comunidades 
(Arboleda, 2019).

De tal modo, as organizações e intelectuais das populações negras contri-
buem com uma perspectiva étnico-racial para a análise social do conflito (Rosero, 
2002; Rúa, 2002; Arboleda, 2018, 2019). Uma leitura caracterizadora e ao mesmo 
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tempo questionadora da ordem racial colombiana situada numa temporalidade 
mais ampla, na qual identificam continuidades ou padrões análogos de estrutu-
ração racial e violenta da economia, política e sociedade colombiana (Arboleda, 
2018, 2019). Nessa leitura que tem reflexos de uma análise da estruturação colo-
nial das relações sociais –colonialidade do poder, ser e saber (Quijano, 2000) – o 
passado, presente e o futuro estão imbricados. Desse ponto de vista, o conflito 
social armado reatualiza padrões coloniais de acumulação, espólio, recurso ao 
terror, controle territorial, formas de violência e exploração de corpos e territórios 
associados com imaginários de alteridade que justificam o horror (Rosero, 2002; 
Rúa, 2002; Arboleda, 2018, 2019). Identifica-se, assim, o caráter necropolítico do 
Estado colombiano ou a intrínseca relação entre neoliberalismo e poder de morte 
(Mbembe,2011).  

Justamente, esse entendimento singulariza a interpretação do conflito e 
seus efeitos, assim como a inserção política e as resistências por parte das po-
pulações negras, afro-colombianas, raizales e palenqueras no marco neoliberal e 
multicultural inaugurado com a constituição de 1991.

Assim, o processo no qual surgiram a legislação específica para a popula-
ção negra e o movimento social afro-colombiano como ator político, foi um dis-
parador de iniciativas, posicionamentos e articulações. Com a imediata aplicação 
da política neoliberal e a quase imediata integração dos territórios coletivos à 
guerra, a mobilização social permanente desvelou as tensões de racionalidades e 
interesses entre o Estado e as populações negras. Ao mesmo tempo, com a Lei 70 
a luta antirracismo ganhou um novo impulso, especialmente nas escolas e univer-
sidades, apesar do atraso na regulamentação em comparação com a ação política 
das organizações. Várias estratégias foram desenvolvidas por parte de docentes 
–mulheres negras, na maioria dos casos– para incluir temas, discussões e práticas 
no espaço escolar, muitas vezes sem apoio institucional, sem material didático e 
contra a inercia da administração das escolas (Quiñones, 2005; Meza, 2014). 

Além disso, houve uma maior visibilização das realidades e demandas no 
cenário político nacional, com alguns reflexos no nível acadêmico. Neste havia 
acontecido tardiamente, sobretudo na área de antropologia, especialmente pelo 
trabalho de Nina de Friedemann e Jaime Arocha, quem criticaram a ‘invisibilida-
de’ de tal população para a academia e a sociedade colombiana e mostraram a 
‘pertinência política e acadêmica’ de tais estudos (Restrepo, 2003). Afirma-se que 
houve um ‘boom étnico’ na década de 1990 que teve reflexos no aumento da 
produção acadêmica sobre essas populações, a maioria dela referida à região do 
Pacífico (Restrepo, 2001). O crescente volume dessa produção em vários campos 
disciplinares das ciências sociais configurou-se em uma área conhecida como es-
tudos afro-colombianos (Arbeláez, 2011). 

Dois enfoques são centrais no debate antropológico sobre as populações 
negras que têm grande influência nessa área. Por um lado, o africanista e afro-ge-
nético, que enfatiza as relações África-América, os legados, a recriação de sabe-
res, a memória para a resistência à escravidão, assim como também busca traçar 
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possíveis expressões de marcas de africanía (‘huellas de africanía’) presentes nas 
práticas dos afro-colombianos, representado por Nina de Friedemann, Jaime Aro-
cha e seus discípulos. Por outro, o euro-indo-americano (‘indo-gênese’ e ‘criou-
lo-gênese’), que enfatiza as adaptações, recriações e inovações como processos 
de hibridações das populações negras nas Américas, representado por Eduardo 
Restrepo, entre outros. 

Independentemente do uso que Arocha faz da noção de huellas de africanía 
e de algumas inferências generalizantes passíveis de crítica, é possível entender a 
importância ética e política que os termos afro-americano e afro-colombiano tem 
para tal enfoque. Já as críticas feitas ao enfoque afro-genético são importantes na 
medida em que chamam a atenção para os processos de etnização contemporânea 
da população negra. Porém, esse último fica restrito a uma análise do tipo nation 
building que acaba ignorando outras interpretações e registros etnográficos e, aci-
ma de tudo, aquilo que as populações têm a dizer em relação às suas próprias con-
cepções, práticas e conexões África-América (Meza, 2014).

O segundo enfoque – especialmente nos trabalhos de Eduardo Restrepo 
(2003)–, interessado nos processos de invenção das práticas culturais, acaba por 
reificar o termo negro – que é uma categoria surgida na experiência colonial–, 
insiste na etnicidade da população negra como se fosse resultado da imposição 
ou cópia do modelo de etnicidade indígena por parte de algum antropólogo. Isso 
pode levar a pensar que pessoas, grupos e populações são objeto passivo de et-
nização ou, também, que estas são muito calculistas em relação ao poder de bar-
ganha derivado dessa constituição em etnia (Meza, 2014). Tal crítica pode levar a 
pensar que a única identidade legítima é a identidade nacional (Goldman, 2015), 
que é também uma constante produção (Anderson, 1993).  

Essa analise perde de vista que o processo de etnização como invenção 
não é uma criação ex nihilo e que formas organizativas de caráter coletivo e, aci-
ma de tudo, o sentimento de pertença a um conjunto com características pensa-
das como semelhantes já existia e que foi um processo, embora com diferenças 
regionais, que recebeu contribuições de variados atores e campos. 

Assim como a história dos povos africanos não inicia com a presença 
europeia, trata transatlântica e a escravização de milhões de seres humanos no 
continente americano (Ki-Zerbo, 1981), a história das lutas pela cidadania, antir-
racismo e a interpelação ao Estado não inicia com a constituição de 1991, a Lei 70 
de 1993 e com a declaratória da Colômbia como nação pluriétnica e multicultural 
(Rúa, 2002). 

Esse posicionamento expressa um profundo desconhecimento da dinâmi-
ca de construção de reivindicações por parte do movimento social afro-colombiano 
a partir de fontes diversas e da identificação de realidades análogas das populações 
na diáspora, a capacidade de leitura crítica dessas experiências e da avaliação das 
condições próprias. Nesse sentido, carece da profundidade histórica que as expres-
sões organizadas dessas populações e seus intelectuais constroem, articulam e de-
fendem nas suas análises e ações (Rúa, 2002; Rosero, 2002; Arboleda, 2018). 
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Reflexões, interpretações e reivindicações em relação ao acesso no ensi-
no superior, à qualidade e tipo de educação, à luta antirracista, à construção de 
um discurso da negritude, foi uma constante desde inicios do século XX (García, 
2015; Pisano, 2010; Wagbou et al., 2012). O mesmo pode ser afirmado em relação 
a espaços de encontro, reflexão e articulação em nível nacional e internacional 
anteriores à constituição de 1991, Lei 70 de 1993 e encontros regionais prepara-
tórios da conferencia de Durban, África do Sul, em 2001. Por exemplo, além dos 
vários encontros nacionais realizados entre 1975 e 1977,  realizou-se o Primeiro 
Congresso da Cultura Negra das Américas17 na cidade de Cali, entre os dias 24 e 
28 de agosto de 1977 (Wabgou et al., 2012).

Diante de visões homogeneizantes das populações negras, suas expres-
sões organizativas e reivindicações; contra discursos e práticas que reforçam a 
ideia de mestiçagem, negam o racismo e pretendem apagar as realidades de 
opressão passadas e presentes; as expressões organizadas, docentes, ativistas e 
intelectuais oriundos dessas populações constroem e reivindicam uma perspecti-
va étnico-racial para a análise social de seu lugar na história do país. Assim sendo, 
ampliam o marco de compreensão da nação a partir da produção de conheci-
mento que é sempre situado (Haraway, 1995), surgido da reflexão de uma expe-
riência vivida, compartilhada, pensada e experimentada como coletiva. Tal po-
sicionamento tem implicações políticas e na produção de conhecimento, como 
proposto pelo feminismo negro (Viveros, 2008). 

Esse projeto, que é coletivo, pode ser observado em várias esferas e áreas 
acadêmicas, artísticas, militantes, etc., em que se reflete, age e produz conheci-
mento sobre as realidades dessas populações com referenciais teóricos e meto-
dológicos, ferramentas e linguagens diferenciadas. Questionam-se as imagens, 
imaginários, linguagem, apagamentos, estereótipos e sub-representação das po-
pulações negras. 

A artista plástica Liliana Angulo explora os estereótipos sobre os corpos 
negros e a violência de tais imagens18. María Isabel Mena García (2006), estuda a 
representação da gente negra nos livros didáticos nas escolas colombianas. Clau-
dia Mosquera e sua equipe analisam as desigualdades étnico-raciais (Mosquera et 
al., 2009; 2013). As relações raciais e realidades de opressão, dor, luta e resistência 
descritas, documentadas e imaginadas por escritoras e escritores em parte edi-
tada durante o bicentenário da república na coletânea Biblioteca de Literatura 
Afro-colombiana (vários autores, 2010).   

Na antropologia, alguns trabalhos da professora Mara Viveros sobre ra-
cialização e sexualização dos corpos de pessoas negras (Viveros, 2008), assim 
como as pesquisas sobre mobilidade social e raça realizados com Franklin Gil (Vi-

17	Manuel Zapata Olivella foi seu principal organizador. Participaram, entre outros: Rogelio Velás-
quez, Helcías Martán Góngora, Jorge Artel, Aquiles Escalante, Delia Zapata Olivella (Colômbia); 
José Ferreira (Angola); Abdias Nascimento (Brasil); Wole Soyinka e Wande Abimbola (Nigéria); Bi-
ram Diouf Mam e François Bogliolo (Senegal); representantes de Costa Rica, Chile, Egito, Estados 
Unidos de América, México, Honduras, Panamá, Peru, Porto Rico, Venezuela, OEA, Unesco. Para 
mais detalhes ver (Wabgou et al., 2012:114).

18	Ver também o livro de Sol Astrid Giraldo Escobar dedicado ao trabalho de Liliana Angulo Cortés 
(Giraldo, 2014).
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veros & Gil, 2010); os trabalhos de Ochy Curiel sobre o regime heterossexual do 
Estado-nação colombiano (Curiel, 2013); as críticas ao cânone branco-mestiço da 
antropologia colombiana e os apagamentos das contribuições de pesquisado-
res negros no trabalho de Amanda Hurtado Garcés (2020). Além das pesquisas e 
projetos educativos que refletem sobre experiências de etno-educação e cátedra 
de estudos afro-colombianos como os de Elizabeth Castillo (2011); Jorge García 
Rincón (2015) e Daniel Garcés Aragón (2008).    

Trata-se da construção de um ‘pensamento insubmisso’ (García, 2015) 
que interpela as interpretações sobre si e as pretensões de apagamento e con-
trole epistêmico. É também um chamado à construção de um horizonte de 
emancipação por meio da retomada simbólica dos palenques, que o professor 
Tiberio Perea Asprilla (2008) chama de ‘palenques mentais’, em um processo que 
analisa as realidades presentes, revisita o passado e imagina o futuro da luta. Nes-
sas concepções, projetos e apostas é possível identificar uma dimensão coletiva 
e uma preocupação pela conexão com a história, dois aspectos centrais nas lutas 
do movimento social afro-colombiano e que a democracia liberal, na prática, pre-
fere não lidar. 

Tal ‘insistência no que é próprio como alternativa política’ (Rosero, 2002), 
constituiu-se em projeto de resistência diante da violenta avançada dessa espécie 
de ‘modernização tardia’ nos territórios coletivos (Arboleda, 2019). É uma aposta 
política que passa por atentar para as ‘suficiências íntimas’, que não é uma volta 
ao passado e muito menos a uma situação anterior ao conflito, mas uma via para 
desatar a potência de saberes, modos de fazer, nomear, a fim de construir alterna-
tivas à institucionalidade oficial e para repensar a atuação do movimento social 
(Arboleda, 2002).

Nesse sentido, a aposta em uma solução negociada do conflito com efeti-
va participação das populações negras, afro-colombianas, raizales e palenqueras, 
é fundamental para defender a vida, os territórios coletivos, a autonomia e para 
uma existência coletiva em condições dignas; objetivo compartilhado com outros 
segmentos da sociedade colombiana. Para tanto, entende-se que a memória dos 
efeitos do conflito nessas populações deve contribuir ao exercício do entendi-
mento das causas, consequências e responsabilidades que permitam a solução 
negociada do mesmo e construir as condições para que o horror não se repita, 
como referido por duas importantes figuras do movimento social afro-colombia-
no, já falecidas: Carlos Rúa (2002) e María Ángela Salazar (2019), integrante da 
Comissão para o Esclarecimento da Verdade, espaço surgido do acordo assinado 
em 2016 entre o governo nacional e a ex-guerrilha Farc-Ep.

Trata-se da construção de um povo como sujeito político associado a uma 
identidade em termos étnico-raciais. Um movimento de luta que dá continuida-
de às reivindicações históricas dos coletivos negros, mas que atualiza demandas 
e amplia os objetivos políticos como expressão do movimento histórico (cone-
xões com outras lutas sociais, coletivos, ideias, lutas de classe e feminismos, as-
sim como as relações com o Estado, no contexto de conflito social armado em 
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uma sociedade racista). Entende-se que é um projeto e como tal é uma produção 
constante que, para além da fronteira nacional, se liga com as lutas diaspóricas 
de coletivos que enfrentam realidades semelhantes e experiências análogas que 
permitem uma comunicação e uma abertura para o diálogo, assim como a cons-
trução de solidariedades. 

Diante desse cenário dinâmico, violento, contraditório, as populações ne-
gras, afro-colombianas, raizales e palenqueras, expressas em uma diversidade de 
categorias de identificação, experiências raciais e formas de organização, consti-
tuem um desafio a ser documentado pela pesquisa acadêmica, como proposto 
por Hall (1992), sem reduzir o nível de complexidade da realidade social, as ações, 
concepções e interpretações surgidas nas resistências das próprias populações 
com as quais trabalhamos e produzimos conhecimento. Implica também, como 
apontado pelas mesmas populações e seus intelectuais, superar certa tendência 
habitual a pensar o mundo de maneira desconexa, temporal e espacialmente.

    

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após trinta anos de multiculturalismo, as expressões organizadas das po-
pulações negras, questionam, exploram e extrapolam os limites do marco nor-
mativo surgido da constituição de 1991, assim como as contradições e ambigui-
dades de tal marco em um cenário de continuidade do conflito social armado a 
partir de uma perspectiva afro-colombiana para a análise das realidades próprias 
e da nação, assim como a construção de projetos políticos. 

Essa perspectiva se caracteriza pela postura crítica, questionadora dos 
fundamentos ideacionais das políticas de racialização, que cria e hierarquiza a di-
ferencia e, ao mesmo tempo, se afirma como ferramenta epistêmica que embasa 
as lutas de resistência, as reivindicações, alternativas e apostas políticas em varia-
dos espaços de atuação, conectando temporalidades, espaços e realidades. 

Movimento social e perspectiva são expressões das resistências das popu-
lações negras, afro-colombianas, raizales e palenqueras, diante dos poderes codi-
ficadores da diferença atrelada à desigualdade; a interpretações invisibilizadoras 
de sua agencia criativa; à morte, desterro e pretensões de extermínio da máqui-
na de guerra das elites políticas e econômicas; às pretensões de apagamento da 
memória, da violência, sofrimento e desumanização, assim como de suas lutas, 
contribuições e projetos libertários.      

Nesse processo, redefinições, ressignificações e retomadas simbólicas são 
realizadas para caracterizar as realidades presentes, conectá-las com experiências 
vividas e imaginar futuros possíveis. 
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